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 RESUMO: Verificamos no Brasil uma elevada concentração no varejo farmacêutico, com 
a existência de grandes redes, mas com uma grande participação de redes independentes, 
gerando elevada competitividade e movendo seus gestores na busca de fidelizar o 
consumidor, seja pelo preço, produtos, serviços, comodidades que oferecem. Neste ambiente 
em que o varejo físico, de forma global, vem buscando se reinventar, o varejo farmacêutico 
está inserido em um ambiente político-legal igualmente ou mais desafiador. Nesse sentido, 
quando comparamos a regulamentação existente no Brasil com a de Portugal, agregando os 
dados de mercado e demográficos, se verifica possíveis vantagens e desvantagens do modelo 
nacional comparativamente ao português.  
 
Palavras-chave: Varejo Farmacêutic. Farmácia Comunitária. Regulação de Preços. Direito 
Regulatório. Farmácia. Drogaria. Medicamento. 
 
ABSTRACT: We observed a high concentration in pharmaceutical retail in Brazil, with 
the existence of large networks, but with a large participation of independent networks, 
generating high competitiveness and moving its managers in the search of consumer 
loyalty, be it for the price, products, services, amenities offer. In this environment where 
physical retailing has been trying to reinvent itself globally, retail pharmacy is embedded 
in an equally or more challenging political-legal environment. In this sense, when we 
compare the existing regulation in Brazil with that of Portugal, aggregating market and 
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demographic data, there are possible advantages and disadvantages of the national model 
compared to the Portuguese one. 
 
Keywords: Pharmaceutical Retail. Community pharmacy. Price Regulation. Regulatory 
Law. Pharmacy. Drugstore. Drug. 

INTRODUÇÃO 

A análise do ambiente competitivo inicia-se necessariamente pela avaliação das 

tendências do ambiente macroeconômico. E mais importante do que indicadores 

econômicos de curto prazo (curvas de juros, taxas cambiais, inflação, nível de atividade, taxa 

de desemprego, déficit nominal), deve-se estar atento a vetores de longo prazo que, por sua 

vez, influenciam esses mesmos indicadores de curto prazo. Nos tempos atuais, tais vetores 

incluem: retomada econômica oriental, urbanização descentralizada da riqueza, riscos 

integrados e globalização plena (MOTTA, 2014). 

Ao analisar o vetor de globalização plena, verifica-se, pelo gráfico da Figura 1, que o 

varejo farmacêutico brasileiro vem em uma constante crescente, e, como consequência, 

ainda é um mercado que atrai novos investimentos, tanto de novos entrantes, como dos já 

presentes no mercado (FIA, 2018). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura1. Crescimento do varejo farmacêutico brasileiro, de 2013 a 2017. 

Fonte: FIA (2018) 
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  Adicionalmente, segundo estudo (INTERFARMA, 2018), as projeções de 

crescimento para o varejo farmacêutico no Brasil para o ano de 2022 indicam que o país 

atingirá a 5ª posição no ranking global. 

 

Figura 2. Ranking dos mercados farmacêuticos, 2012, 2017e projeção de 2022 
Fonte: INTERFARMA (2018) 

Apesar dos números do consumo brasileiro apresentarem-se em crescimento, outro 

fator que vem sendo ressaltado é a quantidade de estabelecimentos abertos ao longo dos 

últimos anos, que poderiam ocasionar um excesso de competição (PEREIRA, 2017). 

Segundo dados de 2018 do Conselho Federal de Farmácia (CFF, 2018), o Brasil possui 

87.794 farmácias e drogarias privadas, distribuídas pelo país conforme demonstrado na 

Tabela 1. 

Tabela 1. Quantidade de farmácias e drogarias no Brasil em 2018 

UF Farmácia/Drogarias Privadas 

Região Norte 6.628 

Acre 272 

Amapá 239 

Amazonas 1.330 

Pará 3.041 

Rondônia 704 

Roraima 197 

Tocantins 845 

Região Nordeste 21.047 
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Alagoas 1.425 

Bahia 4.424 

Ceará 2.908 

Maranhão 3.015 

Paraíba 1.439 

Pernambuco 3.277 

Piauí 2.133 

Rio Grande do Norte 1.493 

Sergipe 933 

Região Sudeste 37.432 

Espírito Santo 2.031 

Minas Gerais 9.843 

Rio de Janeiro 7.358 

São Paulo 18.200 

Região Sul 14.038 

Paraná 5.031 

Santa Catarina 3.617 

Rio Grande do Sul 5.390 

Região Centro-Oeste 8.649 

Distrito Federal 1.541 

Goiás 4.106 

Mato Grosso 1.830 

Mato Grosso do Sul 1.172 

Brasil 87.794 

Fonte: CFF (2018) 

Em se pensando em globalização plena, inclusive com uma possível 

internacionalização do modelo de varejo brasileiro, partimos para uma análise do ambiente 

de negócios, onde o ambiente político-legal é de suma importância.  

No segmento do varejo farmacêutico, dado o entendimento, pelo poder público, de 

potencial impacto na saúde da população, verifica-se (SEBRAE, 2019) que no Brasil há uma 

complexa legislação que regulamenta: a) os produtos permitidos para comercialização em 

tais estabelecimentos; b) quais estabelecimentos estão autorizados a comercializar 

medicamentos; c) fixação de uma precificação máxima; entre outras regulamentações. 

Percebe-se que, apesar de apresentar números financeiros positivos, o mercado 

brasileiro, em termos de boas práticas farmacêuticas, foi considerado como um mercado 

desregulado, segundo o “Estudo do Sector das Farmácias em Portugal” conduzido pelo Centro 

de Estudos e Investigação em Saúde da Universidade de Coimbra (CEISUC, 2006) e 

contratado pela Ordem dos Farmacêuticos de Portugal [OF]. 
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Assim, como objetivo geral buscou-se analisar a forma como as forças do 

macroambiente (político-legal) influenciaram o desenvolvimento do varejo farmacêutico 

brasileiro e português. Já como objetivos específicos foram: compreender o macroambiente 

de Portugal para uma eventual internacionalização de varejo brasileiro; analisar os pontos 

fortes, os pontos fracos, as oportunidades e as ameaças da regulamentação portuguesa, bem 

como, se tais regulamentações afastariam ou atrairiam eventuais investimentos. 

Ao alcançar tais objetivos, os resultados contribuem de forma prática, por exemplo, 

para decidir-se gerencialmente por uma expansão ou internacionalização do negócio, ou, 

ainda, academicamente propor mudanças regulatórias no setor, de modo a alcançar uma 

dispensação de medicamentos mais consciente. 

Deste modo, onde a internacionalização do varejo constitui-se como um processo de 

identificação de oportunidades, e não somente de limitações atingidas no mercado 

doméstico, e, ainda, que a dimensão reguladora pode favorecer ou criar barreiras para novos 

entrantes (MADEIRA; SILVEIRA, 2012), justifica-se, portanto, o presente trabalho por 

viabilizar esta análise. 

Material e Métodos 

Através de pesquisa exploratória, buscou-se maior familiaridade com o problema, de 

modo a explicitá-lo para construir-se hipóteses (MATTAR, 2014).  

Para levantamento dos dados foi utilizado o método de levantamento em fontes 

secundárias, através de: a) levantamento bibliográfico, com base em material já publicado; 

b) levantamento de estatísticas, pois é importante estar sempre atento e buscar estatísticas 

que possam ajudar no delineamento do problema de pesquisa; e c) levantamento de pesquisas 

realizadas, verificando se já foram efetuadas pesquisas sobre o tema em estudo (GIL, 2018; 

MATTAR, 2014). 

Pilati (2000) nos ensina que para promover o estudo comparado no Direito é 

necessário previamente definir e conhecer os dois campos que serão analisados, ou seja, a 

parte do Direito nacional e a parte do Direito estrangeiro que serão objetos de estudo. Assim, 

nesse tipo de investigação você poderá verificar a inferioridade ou a superioridade de 

atributos entre um elemento e aquele que lhe serve de termo de comparação. 

Resultados e Discussão 

Análise do Macroambiente 
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Kotler (2012) diz que as empresas devem monitorar seis importantes forças 

macroambientais: demográfica, econômica, sociocultural, natural, tecnológica e político-

legal. Tais forças serão descritas separadamente, mas é preciso lembrar que suas interações 

levarão a novas oportunidades e ameaças. 

Nesse sentido foi observado alguns destes ambientes para melhor compreensão dos 

países. 

Ambiente Demográfico 

Os desdobramentos demográficos costumam ocorrer em um ritmo previsível, onde 

o principal indicador é a população. 

Quando se observa o crescimento da população dos dois países, se observa um 

decréscimo em Portugal, contra um crescimento no Brasil 

 

Figura 3. População Total de Brasil e Portugal 
Fonte: World Bank (2019) 

Outro dado demográfico que tem se verificado globalmente é o envelhecimento da 

população. Em 1950, havia apenas 131 milhões de pessoas com 65 anos ou mais, em 1995, esse 

número quase triplicou, chegando a 371 milhões. Em 2050, uma em cada dez pessoas no 

mundo terá 65 anos ou mais (Kotler e Keller, 2012). 

Tal fato se deve ao aumento da expectativa de vida, conforme se verifica também no 

Brasil (75 anos) e em Portugal (81 anos). 

 

 

Figura 4. Expectativa de vida de Brasil e Portugal – 1960 a 2017 
Fonte: World Bank (2019) 

 19 9 0 2 0 0 0 2 0 10 2 0 11 2 0 13 2 0 14 2 0 15 2 0 16 2 0 17

B razil 149,352,145.0 175,287,587.0 196,796,269.0 198,686,688.0 202,408,632.0 204,213,133.0 205,962,108.0 207,652,865.0 209,288,278.0

Port ugal 9,983,218.0 10,289,898.0 10,573,100.0 10,557,560.0 10,457,295.0 10,401,062.0 10,358,076.0 10,325,452.0 10,300,300.0

Created from: World Development Indicators

Series : Population, total
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200,560,983.0
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Ambiente Econômico 

O poder de compra em uma economia depende da renda, dos preços, da poupança, do 

endividamento e da disponibilidade de crédito. Como a recente crise econômica 

demonstrou, as tendências que afetam o poder de compra podem ter um forte impacto nos 

negócios, especialmente no caso de produtos dirigidos a consumidores de alto poder 

aquisitivo e aos sensíveis a preço (Kotler e Keller, 2012). 

Nesse sentido passamos a analisar alguns indicadores econômicos de Brasil e 

Portugal, temos os seguintes comparativos: 

 

Figura 5. Inflação (%), Brasil e Portugal – 2018 
Fonte: World Bank (2019) 

 

 

Figura 6. Renda per capita (Dólar), Brasil e Portugal 
Fonte: World Bank (2019) 

 

 

Figura 7. Taxa de Desemprego, Brasil e Portugal 
Fonte: World Bank (2019) 

 

 

Figura 8. Crédito interno fornecido pelo setor financeiro (%PIB), Brasil e Portugal 
Fonte: World Bank (2019) 
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Figura 9. Gasto com Saúde per capita (Dólar), Brasil e Portugal 
Fonte: World Bank (2019) 

 

Ambiente Tecnológico 

Ao se observar avanços tecnológicos nos estabelecimentos de varejo farmacêutico, 

ainda vemos poucos avanços disruptivos, devido aos controles regulatórios existentes, 

inclusive no tradicional, e já existente, comércio eletrônico. 

Nesse sentido, foi observado que, ao contrário do Brasil, Portugal tem investido nesta 

área, com a aprovação, em 2017, da Estratégia Nacional para o Ecossistema de Informação 

de Saúde 2020, que visa o aumento do uso pessoal, autónomo e participado dos cidadãos. 

Para isso, prevê a disponibilização de múltiplas plataformas de serviços digitais que 

permitem o acesso e partilha de informação, mas também a simplificação e 

desmaterialização de registos e processos no Sistema Nacional de Saúde [SNS], até 2020. 
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Nesse sentido, foi criado um portal para os cidadãos portugueses se cadastrarem e 

acompanharem suas informações, criaram o Registro de Saúde Eletrônico (informações 

clínicas essenciais do cidadão), além de Aplicativos para Celular (App). 

Em 2017 foi implantado a prescrição e dispensação de medicamentos eletrônica, que 

entre outras coisas, permite também saber se há números de celular a receber mais de cinco 

mensagens por dia provenientes da Receita Sem Papel, qual o número de prescritores com 

mais de cem embalagens dispensadas na mesma farmácia e no mesmo dia, ou a quantidade 

de dispensas efetuadas, por farmácia, quando o prazo de validade está prestes a terminar. 

 

Figura 10. Sistema Receita sem Papel, Portugal 
Fonte: SNS (2018) 

 

 

Figura 11. Receitas em Papel, Portugal 
Fonte: SNS (2018) 
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Ambiente Político 

Em termos de política de saúde, ambos os países consideram as farmácias como 

unidade de saúde, como ponto de contato com os cidadãos para a dispensação de 

medicamentos e prestação de serviços farmacêuticos. 

Ambos os países também possuem políticas de coparticipação para subsídio de 

medicamentos, de modo a viabilizar o acesso à saúde/medicamentos a todas as classes 

sociais. 

No Brasil o programa é conhecido como Farmácia Popular e, diferentemente do que 

ocorre em Portugal, que todas as farmácias participam, por aqui a participação da rede 

privada ocorre por adesão. 

No Brasil o orçamento para esse programa de subsídio vem reduzindo, inclusive com 

fechamento de estabelecimentos da rede própria, conforme mostra a Figura 11 e 12. 

 

Figura 12. Redução número atendimentos Farmácia Popular, Brasil 
Fonte: Instituto Humanitas Unisinos (2019) 

 

Figura 13. Orçamento Farmácia Popular, Brasil 
Fonte: JUNQUEIRA (2019) 



Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE       

 

 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.7.n.8. ago. 2021. 

ISSN - 2675 – 3375 
  

557 

 

Em Portugal, os medicamentos sujeitos a receita médica e não sujeitos a receita 

médica coparticipados, fortemente regulados pelo Estado de forma a evitar distorções à 

concorrência que prejudiquem os cidadãos, representam cerca de 75% do volume de vendas 

da farmácia média. Por essa razão, a economia da farmácia é altamente dependente das 

políticas farmacêuticas (ANTÃO; GRENHA, 2016). 

Ambiente Político-Legal 

Em se tratando a legislação regulatória como uma ameaça externa do macroambiente 

de Negócios, entende-se ser de suma importância a sua vigilância, inclusive como exercício 

de inteligência de mercado. 

A regulamentação dos negócios, segundo Kotler e Keller (2006), possui três 

propósitos centrais: 1 – proteção de concorrência desleal; 2 – proteção do consumidor contra 

práticas desleais; e 3 – proteção da sociedade de comportamentos desenfreados das empresas. 

Continuam (KOTLER; KELLER, 2006) trazendo o questionamento de até que ponto 

que os custos da regulamentação são maiores que os benefícios.  

O poder público deve encontrar o ponto de equilíbrio no cumprimento da lei sem ser 

negligente ou excessivamente zeloso. 

Fechando o raciocínio (KOTLER; KELLER, 2006), apontam que embora cada nova 

lei possa ter uma justificativa legítima, a legislação pode ter o efeito imprevisto de minar 

iniciativas e retardar o crescimento econômico. 

Antigamente adotava-se a postura de que o investidor é que era o detentor do 

conhecimento, agindo-se muito de dentro para fora da empresa, mas atualmente o mercado 

passa a ser o orientador e regulador dos investimentos (KOTLER, 2000). 

Nesse sentido, analisando possíveis movimentações de internacionalização, assim 

como possível propositura de implementação da legislação regulatória portuguesa para o 

Brasil, faz-se necessário o estudo e mapeamento comparativo de seus principais pontos para 

o Varejo Farmacêutico. 

Regulamentação de quem pode ser dono de uma Farmácia 

A modalidade mais comum para Farmácias e Drogarias ainda é o varejo com loja 

física, apesar das vendas online existirem, ainda representa muito pouco diante do modelo 

tradicional (FEBRAFAR, 2019). 
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Não foi localizada qualquer restrição na legislação brasileira sobre quem poderia ser 

dono de uma farmácia, com isso, hoje é possível se verificar uma forte presença de 

faturamento das grandes redes, mas ainda uma forte presença em quantidade de lojas dos 

independentes, numa relação de alta competitividade, onde o consumidor acaba por ser 

beneficiado. 

Conforme dados divulgados pela Associação Brasileira de Redes de Farmácias e 

Drogarias (ABRAFARMA, 2018), 9,3% das farmácias abertas são de seus associados, mas 

que, quando analisado na proporcionalidade do total do faturamento, representavam 41,2% 

do faturamento total do segmento. 

 

Figura 14. Representatividade dos associados da Associação Brasileira de Redes de Farmácias e Drogarias 
[ABRAFARMA] 

Fonte: ABRAFARMA (2019) 

No entanto, historicamente em Portugal, por meio de Decreto Lei (Portugal, 1933), 

foi restringida a propriedade de uma Farmácia exclusivamente aos Farmacêuticos. 

Neste desenho, como cada farmacêutico poderia ter somente um estabelecimento, 

estabeleceu-se um cenário de baixa competitividade, onde a legislação regulava a 

possibilidade de novos entrantes. 
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Em material contratado pela Ordem dos Farmacêuticos (CEISUC, 2006), o regime 

de propriedade de farmácia na Europa em 2006 tinha a configuração demonstrada na figura 

5. 

 

Figura 15. Regime de propriedade de farmácia no espaço europeu 

Fonte: CEISUC (2006) 

Em maio de 2005, em seu discurso de posse, o Primeiro Ministro de Portugal, José 

Sócrates Carvalho Pinto de Sousa, anunciou que iria “enfrentar o lobby das farmácias”, 

desregulamentando o setor (BRANDÃO, 2010). 

Mas tal cenário em Portugal somente foi alterado em 31 de agosto de 2.007, por meio 

do Decreto-Lei 307, onde se excluiu a limitação à propriedade apenas a farmacêuticos. 

A expectativa foi de se criar um ambiente que proporcionasse a entrada de novos 

investimentos, aberturas de novas farmácias e um ambiente concorrencial quase inexistente 

até então. 

O mesmo Decreto-Lei 307, no entanto, também estabelece em seu artigo 16º algumas 

incompatibilidades para se exercer a propriedade de farmácias, a exemplo de profissionais 

de saúde prescritores de medicamentos, associações, distribuidores e indústrias. 

Regulamentação quanto à quantidade de Farmácias por proprietário 

No Brasil não encontramos restrições à quantidade de estabelecimentos/farmácias 

por proprietário, pelo contrário, verifica-se, conforme quadro anteriormente exposto, uma 

grande concentração do mercado em grandes redes. 
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Destas 87.794 registradas no Conselho Federal de Farmácia [CFF], apenas 78,5 mil 

delas apresentaram faturamento nos levantamentos realizados pela empresa global de 

pesquisa clínica IQVIA , conforme Figura 5. 

Em 31 de dezembro de 2018, as 25 redes associadas à Associação Brasileira de Redes de 

Farmácias e Drogarias [ABRAFARMA] tinham 7.400 mil lojas em todos os estados 

brasileiros mais Distrito Federal, onde a primeira colocada sozinha possui mais de 1800 lojas. 

 

 

Figura 16. Farmácias no Brasil por tipo de rede e de seu faturamento, em abril de 2019 

Fonte: IQVIA Estudo de distribuição - IQVIA World Review 2019 Brasil  

 

Figura 17. Ranking Abrafarma: Número de Lojas (Grupos) em dezembro de 2018 
Fonte: GUIA DA FARMACIA (2019) 
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Em sentido contrário, Portugal regulamenta e impõe limites, onde por meio do 

Decreto-Lei n.º 307/2007 estabelece em seu artigo 15º que nenhuma pessoa singular ou 

sociedade comercial pode deter ou exceder, em simultâneo, direta ou indiretamente, a 

propriedade, a exploração ou a gestão de mais de quatro farmácias. 

Regulamentação para abertura ou encerramento de uma Farmácia 

No Brasil, as regulamentações tendem a seguir o plano piloto de cada município, 

delimitando eventuais áreas de comércio e/ou exclusivamente residenciais. 

Nesse sentido, uma vez atendidos os critérios objetivos do plano piloto e o 

estabelecido pela Agência nacional de Vigilância Sanitária [ANVISA] e/ou pela Vigilância 

Sanitária Municipal, poderíamos chegar a um cenário de se abrir quantas farmácias se 

comporte em determinada rua ou bairro, sem constar nenhuma restrição na legislação 

brasileira quanto à quantidade ideal, à distância entre elas, tampouco quanto ao 

encerramento de suas atividades. 

No entanto, em Portugal, conforme se verifica do Decreto-Lei 307, citado 

anteriormente, e no site da Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. 

P. [INFRAMED], o licenciamento de novas farmácias é precedido de um procedimento 

concursal que permita a pré-seleção dos candidatos que preencham os requisitos fixados no 

respectivo aviso de abertura (INFRAMED, 2019). 

A Portaria n.º 352/2012, de 30 de outubro, estabelece mais condições gerais de 

instalação das novas farmácias, como: a) a capitação mínima de 3500 habitantes por farmácia 

aberta ao público no município, salvo quando a farmácia é instalada a mais de 2 Km da 

farmácia mais próxima; b) Distâncias mínimas de 350 m entre farmácias, contados, em linha 

reta, dos limites exteriores das farmácias; c) Distâncias mínima de 100 m entre a farmácia e 

as unidades de saúde, salvo em localidades com menos de 4000 habitantes. 

Não bastasse, o Decreto-Lei 307 ainda determina que as farmácias só podem encerrar 

suas atividades após comunicação a Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 

Saúde, I. P. [INFRAMED] com a antecedência mínima de 90 dias. 

Se o encerramento for gravemente lesivo ao interesse público a Autoridade Nacional 

do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. [INFRAMED] pode vir a notificar o 

proprietário para manter a farmácia em funcionamento. 
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Regulamentação do que se pode vender em uma Farmácia ou fora dela 

No Brasil ainda não há previsão legal para venda de medicamentos fora das 

Farmácias, no entanto, além da IN 09/2009 da Agência nacional de Vigilância Sanitária 

[ANVISA], há uma série de legislações estaduais e/ou municipais que vedam itens, não 

medicamentos, que não se podem vender dentro de uma Farmácia. 

Verificamos o quão complexo pode ser, no Brasil, o controle do sortimento de itens 

não farmacêuticos para o gestor de uma rede de farmácias de alcance nacional. 

A título de exemplo, apenas os Estados de Pernambuco e de Rondônia 

regulamentaram a venda de recarga de celular, mas quando falamos de bebidas não alcoólicas 

o Estado de São Paulo regulamentou apenas água mineral, enquanto em Santa Catarina 

regulamentou apenas chás. 

Quando falamos de itens de conveniência, os Estados do Paraná e de Minas Gerais 

permitiram, mas não exemplificaram, nem nominaram o que seria permitido.  

Em Portugal, a regulamentação do que se pode vender em uma farmácia vem através 

do artigo 33º do Decreto-Lei 307/2007, não sendo muito diferente do que é permitido no 

Brasil. O que chama a atenção é que em 16 de agosto de 2.005, através do Decreto Lei 134, os 

portugueses, de modo a ampliar o acesso da população aos medicamentos isentos de 

prescrição e elevar a concorrência, liberaram a venda destes itens nas cadeias de 

hipermercados. 

Em 2014 ainda existiam 1.013 locais de venda de medicamentos não sujeitos a receita 

médica (MNSRM), o que correspondia a 35% do total de farmácias do país, concorrendo 

diretamente com as farmácias neste segmento de mercado (ANTÃO, GRENHA, 2016).  

 

Figura 18. Quantidade de Farmácias e locais de venda de medicamentos não sujeitos a receita médica em 
Portugal, 2013 e 2014 
Fonte: ANTÃO, GRENHA (2016) 
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Não bastasse, por meio do Decreto Lei 171/2.012 a farmácia ficou obrigada a dispor de 

3(três) dos 5(cinco) medicamentos com preço mais baixo em cada um dos grupos 

Como consequência desta alteração regulatória, as farmácias portuguesas sofreram 

quedas de faturamento pela perda do monopólio de venda destes itens. 

Tal impacto fica evidente quando analisamos a queda no número de Farmácias em 

Portugal em 2013, comparado à 2012, ano de implementação da medida. 

 

Figura 19. Quantidade de Farmácias em Portugal, 1990 a 2017 
Fonte: PORDATA (2019) 

Regulamentação do preço de venda para medicamentos 

No Brasil a Agência nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA é a responsável pela 

regulamentação do setor e, através da Câmara de Medicamentos - CMED, todos os anos no 

mês de março regulamenta o reajuste de preços dos medicamentos. 

Na atual Resolução 02/2019 a Câmara de Medicamentos - CMED determina qual é o 

preço teto para os fabricantes e distribuidores (Preço Fábrica), como também determina a 

margem para o preço teto a ser praticado pelas farmácias (Preço Máximo ao Consumidor), 

mas que mesmo assim, garante uma margem média de 38%. 

Em Portugal, por sua vez, a legislação vem sendo imposta de forma a minimizar os 

gastos do Estado nos medicamentos com coparticipação, além de maximizar a competição 

entre as farmácias, que vem ocasionando alguns desequilíbrios no setor. 
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O Decreto Lei 65/2.007 permitiu a concessão de descontos em medicamentos com 

coparticipação do Estado. 

Em 2010 houve uma redução da transferência das margens das farmácias através do 

Decreto Lei 48/2010, e entre outros, o Decreto Lei 19/2014, que alterou o regime de margens 

máximas de comercialização estrangulou um pouco mais a situação do setor, 

Segundo estudo da Universidade de Aveiro (ANTÃO, GRENHA, 2016), os anos de 

2013 e 2014 foram aqueles em que se observou um maior número de encerramentos de 

farmácias, período em que encerraram 46 farmácias e reabriram apenas 13. 

 

Figura 20. Quantidade de Farmácias que foram abertas, fechadas, com Insolvência e penhora em Portugal, 
2013 e 2014 
Fonte: ANTÃO, GRENHA (2016) 

Em dezembro de 2014, 492 farmácias, 16,9% das farmácias do país, encontravam-se 

em situação de insolvência ou penhora, o que representa um crescimento de 102 farmácias 

face ao ano anterior nessa situação (ANTÃO, GRENHA, 2016). 

Convergências e divergências entre os pontos regulatórios levantados 

Na Tabela 2, de modo didático, buscou-se sumarizar os pontos de convergência e de 

divergência identificados entre a legislação regulatória brasileira e portuguesa para o varejo 

farmacêutico. 

Tabela 2. Quadro Comparativo entre as regulamentações de Brasil e Portugal 

Regulamentação Brasil Portugal 
Propriedade exclusiva de Farmacêutico Não Sim (até 2007) 
Limite de Farmácias por proprietário Não Sim (4) 
Abertura de nova Farmácia Não Sim (licitação) 
Quantidade de Farmácia por habitante Não Sim 
Distância mínima entre Farmácias Não Sim 
Encerramento de Farmácia Não Sim (autorização) 
Produtos não medicamentos na 
Farmácia 

Regras Regionais Regra Nacional 

Medicamentos fora da Farmácia Não Sim (Isentos de Prescrição) 
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Controle de Preço dos medicamentos 
pelo Governo 

Sim Sim 

Fonte: Resultados originais da pesquisa 

CONCLUSÃO 

Como conclusão das informações levantadas, foram identificadas implicações 

gerenciais e sociais. 

Como implicações gerenciais foi observado que, por conta da diferença de 

regulamentação, o modelo de grandes redes no Brasil, detentor de boa parte do faturamento 

do segmento, seria um empecilho para a internacionalização para Portugal. 

Foi observado, ainda, estudos (SANTOS, ROSA, 2018) que relatam o 

desinvestimento e a insolvência de um número crescente de farmácias portuguesas, 

decorrentes em grande parte pela política de coparticipação ali praticada. 

Os bons números do setor no Brasil, figurando atualmente como 6º colocado no 

Ranking dos Mercados Farmacêuticos, atraem novos entrantes e investimentos. 

Nota-se, também, que o Brasil é um mercado em expansão, dado seu crescimento 

populacional, com possibilidade de expansão em regiões ainda não consolidadas. 

Porém, recomenda-se um monitoramento do setor face uma possível saturação do 

mercado de farmácias no Brasil caso mantenha-se uma expansão acelerada das grandes 

redes, assim como das redes independentes, que, ainda, geraria uma escassez de pontos 

comerciais para locação e consequente inflação nos aluguéis deles. 

No entanto, dado que o Brasil não possui uma regulamentação sobre a quantidade de 

Farmácias/Drogarias por habitantes, como implicações sociais, podemos iniciar pela 

possibilidade de que a alta concorrência poderia gerar uma redução nos preços praticados no 

Brasil. 

Não bastasse, com a expansão nas regiões brasileiras ainda não adensadas, poder-se-

ia verificar a ampliação do acesso à Saúde em todo território nacional. 

Mas, com o desinvestimento do Governo brasileiro nas políticas de coparticipação, a 

população passa gastar mais com Saúde. 

Ponto de alerta fica, ainda, diante da projetada expansão do segmento, para eventual 

impacto na saúde da população brasileira diante da venda indiscriminada de medicamentos, 

que demandariam medidas governamentais para resguardar a saúde pública. 
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